Comarca de Campos dos Goytacazes – 4ª Vara Cível
Juiz: Wladimir Hungria
Processo nº 0017071-22.2010.8.19.0014
Trata-se de ação ajuizada por Ricardo de Azevedo Silva em face do Banco Panamericano S/A na qual narra o autor que não realizou o empréstimo que passou a ser cobrado a partir de 2010 em seu contracheque no valor de R$116,18. Assim, requer, em sede de antecipação de tutela que o réu cesse os aludidos descontos referentes ao empréstimo. Pleiteia o cancelamento do empréstimo, a restituição dos valores indevidamente cobradas, em dobro, e indenização por danos morais. Com a petição inicial vieram os documentos de fls.13-22 e 26-28. Realizada audiência de conciliação, que restou inexitosa, o réu ofertou contestação com documentos às fls. 45-58, alegando, em síntese, que o autor, ou alguém se passando por ele, realizou contratos de empréstimos. Afirma, ainda, que houve fato praticado por terceiro, que inexiste ilicitude e que agiu com diligência. Refuta, por fim, o dano moral pleiteado. Na oportunidade, as partes disseram que não tinham mais provas a produzir. É O RELATÓRIO. DECISÃO. Trata-se de relação de consumo, incidindo, pois, o Código de Defesa do Consumidor. Por outro lado, a responsabilidade do réu é objetiva. Na hipótese, aplica-se o artigo 14 da Lei n. 8.078/90 que assevera que o fornecedor de serviços responde independentemente da existência de culpa pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços. Pelo que se vê dos autos, a parte autora aduz que embora possua três empréstimos junto à instituição ré, com descontos mensais em sua folha de pagamento nos valores R$87,44, R$88,78 e R$206,50, não solicitou o empréstimo a ser pago em 19 parcelas de R$116,18. Aduz que assim que soube do aludido desconto comunicou ao réu (fls. 17-21), e que o mesmo permaneceu inerte continuando a realizar as cobranças, conforme se verifica dos contracheques colacionados às fls. 16 e 26-28. Veja, assim, que é impossível ao autor fazer prova negativa, ou seja, que não solicitou o empréstimo (fato negativo). Caberia, assim, ao réu juntar o contrato, ou algum indício de prova de que o autor, ou outra pessoa usando seu nome, teria celebrado o contrato. Não obstante, tal prova não foi produzida, vez que o réu não colaciona o contrato que deu azo as cobranças ou qualquer outro documento que comprove a solicitação do empréstimo. O autor, por sua vez, fez a prova que lhe era possível juntando os contracheques com os descontos do valor de R$116,18 às fls. 16 e 26-28. Saliente-se que no caso não se aplica o art. 14, §3º, inciso II, do CPC, uma vez que a culpa não é exclusiva de terceiro já que a ação de terceira pessoa que se utilizou indevidamente dos dados do demandante não seria exitosa se o demandado agisse com a devida diligência e cuidado necessário no exercício de sua atividade lucrativa, devendo, pois, assumir os riscos daí inerentes. Portanto, o nexo de causalidade ficou comprovado ante a prestação de serviço defeituosa com os conseqüentes descontos efetuados no contracheque do autor. Assim, reconheço que o autor não realizou o contrato de empréstimo em discussão nos autos. Patente, desse modo, a falha na prestação do serviço, subsiste o dever de o réu indenizar a parte autora. A situação por que passou o demandante com o desfalque patrimonial, constitui causa apta a gerar sensível desequilíbrio a seu bem-estar, fazendo jus, assim, à reparação correspondente. Cabe aduzir que a doutrina, e a jurisprudência, majoritária tem firmado orientação no sentido de que a configuração do dano moral dispensa a respectiva comprovação, por estar ínsito na própria ofensa. Conforme preleciona o eminente Desembargador Sergio Cavalieri Filho (in Programa de Responsabilidade Civil, 2ª ed., 2a tiragem, São Paulo, Malheiros Editores, 1999, p. 80), ´o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras de experiência comum´. Nesse sentido, confira-se: ´AGRAVO INOMINADO COM FULCRO NO §1º DO ART. 557 DO C.P.C. INDENIZATÓRIA. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. NEGATIVAÇÃO DE CRÉDITO. CONTRATAÇÃO NÃO REALIZADA PELA AUTORA. FRAUDE. DANO MORAL. Trata-se de relação de consumo por equiparação onde a responsabilidade é de natureza objetiva pelo fato do serviço, respondendo o fornecedor independentemente da comprovação de existência de culpa. A situação trazida pela autora tem se tornado, infelizmente, fato comum em vista de inúmeras outras demandas análogas em face de empresas dos mais diversos ramos demonstrando que tais empresas são constantemente vítimas de elementos que, na posse de documentos falsos ou adulterados, adquirem determinado produto ou serviço em nome de terceiros, o que denota que o interesse de tais empresas em fomentar seus negócios as leve a uma atitude menos rigorosa na avaliação dos seus potenciais clientes e da documentação que por eles é apresentada, abrindo assim um campo fértil a atuação de estelionatários. Não há dúvida de que a ré negativou o nome da autora e tal inscrição foi irregular diante da inexistencia de qualquer contratação que, comprovadamente, tenha sido por ela realizada, falhando a empresa na prestação de seu serviço. Negativação de crédito indevida e que causa inegável dano moral, não somente diante da restrição ao crédito mas também pela mácula perante aqueles que tomam ciência da negativação lançada, além do sentimento de vergonha, impotência e revolta diante da ato danoso promovida pela empresa, devendo arcar com indenização pelos danos experimentados. Inaplicável ao caso o verbete da súmula 385 do S.T.J. eis que se tratando de hipótese de fraudes cometidas utilizando o nome da autora, esta inclusive demandando os demais credores responsáveis pelos apontamentos indicados, não há que se falar em qualquer inscrição legítima. O valor indenizatório se mostra arbitrado com prudência e moderação e não se afasta da orientação contida na súmula 89 deste Tribunal pelo que merece ser mantido.Desprovimento do recurso.( TJ/RJ - Apelação n.0010588-28.2009.8.19.0008, Rel. Dês. Marcos Alcino A. Torres, Julgamento em 28/09/2010, Décima Nona Câmara Cível)´. No mesmo sentido: ´CONTRATO FRAUDULENTO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO - NEGATIVAÇÃO INDEVIDA NOS CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO - RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - DANOS MORAIS IN RE IPSA - FIXAÇÃO - PRINCÍPIO DO PROPORCIONAL/RAZOÁVEL. A contratação fraudulenta de financiamento de veículo com utilização de documentos falsos não constitui fato de terceiro e a instituição financeira responde pelos danos morais causados à pessoa em nome de quem se praticou a fraude. A indevida negativação do nome gera dano moral in re ipsa, cujo valor deve ser fixado de conformidade com o critério do proporcional/razoável, compreendendo sua extensão e gravidade navida de relação do ofendido. Improvimento dos recursos. (TJ/RJ - Apelação Cível n. 0213802-64.2009.8.19.0001, Rel. Des. José Geraldo Antonio, SÉTIMA CÂMARA CÍVEL, DJ:01.07.2010).´ Quanto ao ressarcimento pelos danos morais verificados, deve-se atender à necessidade de imprimir caráter pedagógico à condenação a ser imposta ao ofensor, e, por outro lado, deve-se evitar que o fato se traduza em via de enriquecimento indevido para a parte ofendida, razão pela qual a lógica do razoável orienta-me no sentido de fixar o quantum em R$4.000,00 (quatro mil reais). Dessa forma, determino o cancelamento do empréstimo em discussão nos autos, bem como a imediata suspensão dos descontos e a restituição, em dobro, das parcelas comprovadamente descontadas do contracheque do autor. Isto posto, julgo parcialmente procedentes os pedidos para condenar a parte ré a pagar a parte autora a importância de R$4.000,00 (quatro mil reais), quanto aos danos morais, atualizada monetariamente a partir desta data, consoante súmula 362 do STJ, quanto aos danos morais. Condeno, ainda, o réu a restituir ao autor os valores de R$116,18 indevidamente descontados de seu contracheque, em dobro, corrigido monetariamente desde cada desconto e com juros de mora de 12% ao ano desde a citação. Outrossim, determino o cancelamento do empréstimo em discussão nos presente autos. Por fim, determino o cancelamento do empréstimo em discussão nos autos, bem como a suspensão imediata, a título de antecipação de tutela, dos descontos do valor de R$116,18 relativos a empréstimo. Condeno o réu ainda, no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 23.10.2013.
